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RnrenÊNICIA: Projeto de Lei no A2112072

RELAToR(A) : Sra. Cristiane Gisele Bussi da Silva

"Altera a quantidade de
vagas para os empregos
que especifica".

CourssÃo DE FINANÇAS,ORÇAMENro E

CoNrennIDADE

1. Do Relatório

Trata-se o expediente de elaboração de Projeto de Lei, remetido pelo
Poder Executivo à Câmara de Vereadores, para a devida apreciação sobre seu

conteúdo. E finalüa requerendo a aprovação por esta Edilidade.
É a breve síntese do relato. Adentro à análise sobre o teor do aludido

projeto em debate.

2. Da Análise de mérito pela CFOC

De acordo com o determinado pelo arlgo 76 do Regimento Írtemo: "Às
Comissões Permanentes, em razão da matéria de sua competência, cabe: I -
estudar proposições e outras matérias submetidas ao seu exame apresentando,
conÍorme o caso: a) parecer".

E consoante arígo 77: "É da competência específica: II - Da Comissão de
Orçamento, Finanças e Contabilidade: a) examinar e emitir parecer sobre
projetos de lei relaüvos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao
orçamento e aos créditos adicionais". (sem griÍos no original)

Para corroborar o mandamento instituciona-l da imposição dos trabalhos
técnicos por parte deste órgão intemo, determina o artigo 79 quLel. "É obrigatório
o Parecer das Comissões Permanentes, nos assuntos de sua competência,
ressalvados os casos previstos neste Regimento".
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Sendo este o órgão regimentalmente incumbido das atribuições
institucionais para o estudo dos projetos de 1ei submetidos ao crivo do
Legislativo, passo à fase de estudo da propositura da preÍeihrra.

Pois bem. O Poder Executivo apresenta à apreciação desta E. Casa de
Leis proposituta versando sobre a alteração da quantidade de vagas para os

empregos que especifica.
Diz o Art. 18 da LRF: "Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se

como despesa total com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os

atiaas, os inatiaos e os pensílnistas, relatittos a mafidatos eletiaos, cargos, funções ou

empregosl ciais, militares e de membros de Poder, com qtmisquer espécies

remuneratórias, tais como aencimentos e l1alxtagens, fixas e aariàaeis, sttbsídios,

prolleÍúos da nposentadoria, reformas e pefisões, iytclusiae adicionais, gratit'icações, horas

extras e Ttantagens pessoais de qualquer nfitureza, bem romo efiúrgls -"oclnls r,

contribuições recolhitlas pelo ente às entídades de preztidência" .

E o artigo 16 diz que: "A crinçã0, ex!ín1são ou nperfeiçoamento de ação

goaernfrffiental que ac rrete aumento da despesa será acompanhado de: l - estimatitta do

irrpacto orçamentário-financeiro no exercíci.o em que de1)a entrfrr em xigor e nos dois

subseqiientes; ll - declaração do ordenador da despesa de qtte o aumento tem adequaçio
orÇfrmentá{ia e financeira com a lei orÇamefitáíia arunl e compatibilidade com o plana
pluríanual e cofi a lei d.e diretrizes orçnmentárias" .

O ponto cruciai para proceder ao sucesso do PL em debate é a

observânci4 também, do mandamento contido no Art. 242 da Lei íJrgânica: "Á
despesa com pessoal athto e inãtíTo tlo Município não poderá exceder os limitcs
estabelecidos em lei complementar fed.eral. Parúgrat'o único - A rcncessão de qualquer
aantdgem 0u aumento de remuneraçã0, a criacão de cargos ou nltetaÇão de estrutura
de carreíra, betn como o adtnissão de pessoal, a qualquer títulc, pelos órgdos e entidfides

da Adninistração diretq e da tndireta, inclusiae fundações instituídas e mantidas pelo

Poder Público, só poderão ser feitas: I - se houaer préoia dotação orçamentária
suficiente às projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos deln decorrentes; ll
- se houü* autorização legislatiz;a específica na lei de diretrizes orçamentárias,
rcssalaadas as emprcsas pti.blicas e as sociedades de economia mistn".

Entãg de rigor haja a previsão antccipada no orçamento para cobrir os
gastos com a despesa.

Pois bem. Diz o Art. 1a do PL: "Fica alterada a quantidarle de xagas para os

empresos públicos de proaimento eÍetial dls cfrrgos de Fannacêutica, 'Iratorista e Vigia
No t urno, n a se g uinte formqlídade ".

Na página seguinte, é a tabeia com a indicação dos cargos,bem como a
quantidade que Íoi acrescentada: d
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SITUAçAO ÂTUAL SITUAçAO I{OVA

oEÍ{or'lrHAçAo
DO EIIPRE6O

QUAtaT. RE F. DE HO MIN AçÀO
DÕ EMPREGO

QUANT. REF.

Farnra,:êulir,i ú1 16-A Fãrmãcêutic0 02 1ô-A

TrBtúristã ú1 08-A Tratúrista q2 08-A

Vigie Noturno 01 01-A Vigrâ Noturno o2

Na esteira do destacado pelo art. 2a, a prefeitura diz que a despesa será

custeada nâs dotações do orçamento vigente. Isso significa que o autor já
procedeu aos estudos do impacto orçamentário que a medida vai surtir no
orçamento, de modo que se amolde aos preceitos contidos na LRF.

Deste modo, pelo demonstrado, o projeto de lei está em consonância com
os parâmetros orientadores traçados anteriormente pelo legislador ordinário,
não merecendo reparos neste aspecto.

Daí a presença do interesse público no caso presente.

3. Da Conclusão e Expressão do Voto

Ante o exposto, após a exaustiva análise de todos os pontos a serem
estudados por esta Comissão, meu voto é favorável pela legalidade de todos os
aspectos eiencados pelo art. 77, rncíso II, alínea "a" do Regimento Interno desta
Casa de Leis, devendo o projeto de lei ser remetido ao Egrégio Plenário para a
discussão e votação.
Na forma do permissivo contido no Art. 107,

relator(a) o vereador Daniel do Nascimento
Rodrigues Cruz.

RI, acompanharam o voto do(a)
Marques e Carina dos Santos

das Comissões, 14 de abril de 2022.
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Cristiane Gisele b#i da Silva
Vice-Presidente

Presidente

Sc.cretária


